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mumwriam DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

MSSU	 PROCESSO N 2 10980/003.408/90-64

Sessão de 17 de maren de 19 q i	 ACORDÃON2 103- 12 .678

Recunont 66.660 - IRPF - EX: DE 1989

Recorrente: LUIZ FERNANDO OLSTAN

Recorrida : DRF EM CURITIBA - PR

IRPF - Decorrância - Declarada nula a de
cisão referente ao Processo matriz-1E12.C;
por uma relação de causa e efeito, é de

ser proferida nova decisão neste Processo
decorrente apOs a que vier a ser prolata
da no Processo princiapl.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au

tos de recurso interposto por LUIZ FERNANDO OLSTAN

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Pr!

melro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, determi

nar a remessa dos autos à repartição de origem para que nova deci

são seja prolatada em consonãncia com o que vier a ser decidido no

processo matriz, nos termos do relatOrio e voto que passam a inte

grar o presente julgado.

Sala das SessOes(DF), em 17 de março de 1993.

•	 -111011("Ir' : E-	 - PRESIDENTE

P s _eitpZ.ECJ 4% FA	 ARTA JUNIOR - RELATOR

VISTO EM	 MARLON ALBERTO WEICHERT	 - PROCURADOR'
SESSÃO DE: 1 2 AGC1993	 DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros 	 Luiz
Henrique Barros de Arruda, Victor Luisde-SalleeFreirie, Line Maria Vieira-
Emerenciano, Sonia Nacinovio, João Aprigio Bizerra (Suplente 	 Con
vdcado).
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO NP 10980/006.408190-64

RECURSO Ne : 66.660

ACORDA° Ne: 103- 13.678

RECORRENTE: LUIZ FERNANDO OLSTAN

RELATÓRIO

Por AI de 23.8.90 foi cobrado credito tributário re_
letivo ao IRPJ, reflexo do que foi apurado em lançamento , de IRPJ de

que trata o Processo 10980/003.864/90-15, do qual o presente é de

corrente, referente ao exercício de 1989 (ARTs. 29,§ 7 2 e 34, I,

do RIR/80).

Em impugnação tempestiva é contestado o lançamento

por não ter ocorrido a omissão da receita apontada.

Tendo em vista a decisão proferida no Processo prin

cipal, a Autoridade de l a Instância julgou procedente a ação fis

cal.

.
Em Recurso tempestivo, reafirma-se as re g:5es	 expos

tas no apelo relativo ao Processo matriz.

É o relatOrio. t(i)
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL Processo n 2 10980/006.408/90-64 	 3.

Acórdão n 2 103-13.678

VOTO

Conselheiro PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR, Relator:

Conheço do Recurso, por tempestivo.

A argumentação oferecida e a mesma que foi ofere

cida na peça recursal do Processo matriz.

A decisão da Autoridade de 1 2 Instância no Proces_

so principal foi declarado nula, nos termos do Acórdão 103-13.608

de 15.3.93.

Em razãodo presente procedimento ser decorrância'

do objeto do Processo matriz, igual sorte colhe este apelo, na me

dida em que não há fatos ou argumentos novos e específicos a en

sejarem conclusão diversa.

Face ao exposto, devem os Autos retornar à Repar

tição de origem para que nova decisão seja proferida, apOs o que

for decidido no Processo principal.

(k
Brasil'

9a
-DF, çt 17 de março de 1993.
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PAULO AFFONSECA DE B l'i S FARIA JÚNIOR - RELATOR
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